
MOÇÃO Nº 128, DE 2019

Pela presente, venho conclamar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a que manifeste profundo REPÚDIO ao episódio de tortura de um jovem negro por seguranças da loja do Supermercado Ricoy localizada na Avenida Yervant Kissijikian, na Vila Joaniza, Zona Sul da Capital paulista.

Devemos manifestar nosso grande REPÚDIO, revolta e indignação diante da revelação de que um jovem negro foi torturado por seguranças da loja do Supermercado Ricoy localizada na Avenida Yervant Kissijikian, na Zona Sul da Capital paulista, após furtar uma barra de chocolate.
A sessão de tortura, que teria durado cerca de 40 minutos, ocorreu em julho, mas só foi denunciada agora, após ter viralizado na internet um vídeo gravado por um dos dois seguranças autores das agressões. O vídeo mostra o jovem de 17 anos com a boca amordaçada com esparadrapo e praticamente nu, com as calças baixadas. Um homem chicoteia o jovem e grita impropérios.  O jovem também é ameaçado de morte pelos dois agressores, que, segundo o inquérito, são seguranças do estabelecimento.
Depois da divulgação nas redes sociais, o jovem prestou depoimento ao 80º Distrito Policial, da Vila Joaniza, no Sul de São Paulo. À época, a vítima não denunciou o crime por  medo de ser morto por seus algozes.  O caso foi registrado como tortura, na segunda-feira, pelo delegado Pedro Luiz de Sousa, do 80º Distrito Policial, segundo informações da Secretaria da Segurança Pública. 
Precisamos manifestar nossa preocupação com a escalada de agressões, cada vez mais graves, a direitos fundamentais dos cidadãos e cidadãs brasileiros.
Há relatos de que não é a primeira vez que se praticam atos de violência contra pessoas negras naquele local. Além dos relatos de tortura, é flagrante a discriminação racial sofrida por esse jovem rapaz.
O povo brasileiro, em 1988, por meio de seus representantes reunidos em Assembleia Nacional Constituinte , institui um “Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias”. O povo determinou, também, em nossa Constituição, que o racismo é crime inafiançável e que o Estado deveria combater todas as formas de discriminação e preconceito. Ademais, o Estatuto da Igualdade Racial determina a obrigação de o Estado combater a *discriminação racial*, compreendida como toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades fundamentais. O Brasil é, ainda, signatário das Convenções da Organização das Nações Unidas (ONU) de Combate à Tortura e de Eliminação da Discriminação Racial, corroborando ser dever de todos os cidadãos brasileiros, nas esferas pública e privada, o cumprimento dessas legislações.
O crime de tortura (Lei 9.455/1997) estabelece pena entre 2 a 8 anos de prisão e o crime de racismo é inafiançável. Portanto, é inadmissível  que um estabelecimento privado permita que seus funcionários pratiquem tortura e discriminação racial contra um jovem e permaneçam impunes.
O ato remete aos tempos de escravidão e traz de volta um passado de denegação de direitos e de açoites a que não podemos retornar. A  tortura e exposição de jovens negros por justiceiros tem-se tornado parte de uma rotina hedionda do país. Em 2014, um adolescente de 15 anos foi amarrado ao poste com uma trava de bicicleta e espancado por um grupo organizado de justiçamento que atuava no Aterro do Flamengo, zona Sul do Rio de Janeiro. Ele teve parte da orelha arrancada pelos agressores. Dois meses depois, no Espírito Santo, Alaiton Ferreira morreu, aos 17 anos, depois de ter sido linchado por dezenas de pessoas na Serra, região metropolitana de Vitória, que o acusavam de estupro. No entanto, a Polícia do  Espírito Santo não possuía registro de nenhuma ocorrência de violência sexual contra o adolescente.
É preciso lembrar que o Brasil  já foi notificado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA), em razão do alto índice de vulnerabilidade de nossa juventude, resultado de práticas como essa e agravado pelo aumento da militarização e do encarceramento;  cortes orçamentários na assistência social, saúde e  educação,  bem como da ausência  de políticas públicas para a juventude
O “Índice de Homicídios de Adolescentes (IHA) de 2014”, realizada pelo governo brasileiro em parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF),  foi uma das pesquisas utilizadas pela Corte.  A pesquisa  revelou que cada mil adolescentes que completam 12 anos, mais de três são vítimas de homicídios antes de chegar aos 19 anos. A situação é agravada em decorrência do racismo: a mesma pesquisa  aponta que os adolescentes negros têm um risco de morte 2,88 vezes superior aos dos brancos.
Em 2018, a CIDH expressou profunda preocupação com o “aumento da violência contra pessoas afrodescendentes no Brasil em 2017. A CIDH pede ao Estado brasileiro que implemente políticas, leis e práticas para prevenir e eliminar a discriminação, seja ela direta ou indireta, de pessoas afrodescendentes, tomando em conta elementos que aprofundam a situação de vulnerabilidade dessas pessoas, como gênero, orientação sexual e situação de pobreza”.
REPUDIAMOS todos os atos de violência e racismo  praticados por agentes  de segurança  em nome da “Justiça”. 
Requeremos  que todas as medidas sejam tomadas para impedir a reincidência de casos como esse, que vêm ocorrendo em todo país, evitando que atos de violência e intolerância tornem-se modelo de atuação de nossa sociedade para garantir “segurança” ou  “justiça”, pois esses atos desprezam, ignoram e desrespeitam não apenas a primazia do Estado para a consecução da justiça, mas também o devido processo legal,  o combate à discriminação racial, os valores pela vida e os direitos à dignidade da pessoa humana, tão necessários para o pleno exercício da democracia.
Igualmente, ressaltamos a necessidade de que o Estado tome providências, no sentido de punir --conforme prevê a lei, seus instrumentos e procedimentos legais -- todos os responsáveis pela prática de tamanha atrocidade.  Ressaltamos, também, a necessidade de, que o Estado de São Paulo forneça, o mais breve possível, o devido suporte psicossocial a esse jovem negro.
Para tanto, rogamos que o Governo do Estado do Estado de São Paulo, por intermédio de seus órgãos competentes, em especial a Secretaria da Justiça e Cidadania e a  Secretaria de Segurança Pública atue em busca de desenvolver mecanismos que previnam a tortura.
REQUEREMOS, ASSIM, que seja dada ciência deste manifesto ao Governador João Doria, ao Sr. Secretário de Justiça e Cidadania Paulo Dimas de Bellis Mascaretti e ao  Sr. Secretário de Segurança Pública João Camilo Pires de Campo.
Assim, estando evidenciada a relevância de que a matéria se reveste, apresento a seguinte moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  manifesta  profundo repúdio  à tortura de  um jovem negro por seguranças da loja do Supermercado Ricoy localizada na Avenida Yervant Kissijikian,  na Vila Joaniza, na Zona Sul da Capital paulista.
Sala das Sessões, em 6/9/2019.
a) Erica Malunguinho


